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APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO  DE  REVISÃO CONTRATUAL. 
DEFEITO  DE  REPRESENTAÇÃO.  INTIMAÇÃO  PARA 
REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
NÃO ATENDIMENTO. OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO 
ART. 13,  I  DO CPC. DESATENDIMENTO.  EXTINÇÃO DO 
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, DE OFÍCIO. 
CPC,  ARTS.  13,  267,  IV,  E  §3º.  RECURSO  VOLUNTÁRIO 
PREJUDICADO.

-  “A capacidade processual é requisito de validade dos atos 
processuais e a sua falta é sempre sanável, na forma do art. 13 
do  CPC.  A  não  sanação  da  incapacidade  processual  gera 
conseqüências diversas, conforme se trate do autor (extinção 
do processo, se for o único). “ ( Fredie Didier Jr., in Curso de Processo 
Civil - Teoria Geral do Processo, 9ª Ed., JusPodivm, 2008, Salvador, p. 214)

-  Não tendo a procuradora da autora poderes para atuar no 
feito  diante  da perda  de validade da  procuração,  tampouco 
atendido a intimação para saneamento do vício, a extinção do 
processo é medida que se impõe, a teor do que dispõem os 
arts.  13,  37,  parágrafo único,  e 267,  inc.  IV,  e § 3º,  todos do 
Código de Processo Civil. Recurso voluntário prejudicado.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta pelo HSBC Bank Brasil S/A 
contra sentença proferida pelo MM. Juízo da 11ª Vara Cível da Comarca da Capital 
que julgou procedente, em parte, a ação de revisão contratual ajuizada por Luzia Lira 



Braga de Andrade, representada pro Ana Carolina Braga de Andrade em face do ora 
apelante. 

Inconformado  recorre  a  instituição  financeira  promovida 
alegando,  em breve  síntese,  a  possibilidade de  capitalização mensal  de  juros  e  a 
impossibilidade de repetição do indébito.

Assevera a legalidade das cobranças das tarifas de TAC e TEC e, 
ao final, pugna pelo provimento do recurso.

Contrarrazões às fls. 139/149.

À fl. 154 verifiquei que a Procuração Pública (fl. 24) outorgando 
poderes à representante legal da autora está vencida desde 13/04/2012, tendo sido 
determinada sua intimação para suprir o vício, o que não foi atendido (fl. 156).

Novamente  intimada,  agora  pessoalmente,  a  parte  autora 
manteve-se inerte, consoante certidão da escrivania deste Tribunal de Justiça (fl. 171).

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 
1º, do RITJPB c/c o art. 82 do CPC.

É o relatório. Decido.

Como se sabe, em relação ao autor, a capacidade postulatória 
constitui  pressuposto  de  existência  da  relação  processual,  implicando,  pois,  a 
extinção  do  processo  sem  resolução  do  mérito,  acaso  o  representante  da  parte, 
intimado para sanar o vício, não o faça no prazo apontado.

Inicialmente, a respeito da representação processual, o artigo 3º, 
do Código de Processo Civil, dispõe que:

“Art. 3º Para propor ou contestar ação é necessário ter interesse e 
legitimidade”.

Neste  diapasão,  analisando  os  autos,  observo  que  foi 
oportunizado  à  Srª.  Ana  Carolina  Braga  de  Andrade  comprovar  a  qualidade  de 
representante legal  da Sraª  Luzia Lira  Braga de Andrade,  em consonância  com o 
disposto no art. 13, do Código de Processo Civil, que dispõe:

“Art. 13. Verificando a incapacidade processual ou a irregularidade 
da  representação  das  partes,  o  juiz,  suspendendo  o  processo, 



marcará prazo razoável para ser sanado o defeito.”

Não  sendo  cumprido  o  despacho  dentro  do  prazo,  com  a 
supressão do defeito processual apontado, deve o processo ser anulado, extinguindo-
o, sem resolução do mérito, nos termos do que dispõe o art. 267, CPC.

Acerca  do  tema,  o  professor  Fredie  Didier  Jr.,  in  Curso  de 
Processo Civil - Teoria Geral do Processo, 9ª Ed., JusPodivm, 2008, Salvador, p. 214, 
discorre:

“A  capacidade  processual  é  requisito  de  validade  dos  atos 
processuais e a sua falta é sempre sanável, na forma do art. 13 do 
CPC. A não sanação da incapacidade processual gera conseqüências 
diversas, conforme se trate do autor (extinção do processo, se for o 
único). “

Por seu turno,  Rinaldo Mouzalas,  in Processo Civil  -  Volume 
Único, 3ª ed, JusPodivm, 2010, Salvador, p. 83, discorre:

“A capacidade  processual  é  um dos pressupostos  processuais  de 
validade  do  processo.  Constitui-se  na  aptidão  para  praticar  atos 
processuais. Se a parte não estiver representada de forma regular, 
quando necessária a representação,  o juiz suspenderá o curso do 
processo, concedendo-lhe prazo razoável para sanar o defeito. “

Não  sendo  sanada  a  incapacidade  processual  ou  a 
irregularidade de representação, em desatendimento à determinação judicial, caso se 
trate do autor, o juiz extinguirá o feito, e se for o réu reputar-se-á revel. 

Desta  feita,  em  não  havendo  a  regularização  da  capacidade 
processual,  após  devidamente  intimado,  há  de  ser  declarada  reconhecida  a  sua 
incapacidade  processual,  impondo-se  a  extinção  do  processo  sem  resolução  de 
mérito, por força do já mencionado art. 267, inc. IV, do CPC

Nesse sentido destaco o seguinte precedente:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  - 
ASSOCIAÇÃO  INDEPENDENTE  DOS  MORADORES  DA 
COLÔNIA  ARAÇÁS  -  PARTE  AUTORA  -  DEFEITO  DE 
REPRESENTAÇÃO  -  EXTINÇÃO  DO  MANDATO  DO 
PRESIDENTE  DE  FORMA  PRECEDENTE  AO  AJUIZAMENTO 
DA  DEMANDA  -  ASSEMBLÉIA  GERAL  ORDINÁRIA  - 
AUSÊNCIA  DE  CONVOCAÇÃO/REALIZAÇÃO  -  ESTATUTO 
SOCIAL  -  PREVISÃO  TEMPORAL  DO  MANDATO  PARA  O 
EXERCÍCIO  DO  CONSELHO  DIRETIVO  POR  JAIR  DOS 
SANTOS - TRANSCURSO - PREVISÃO EXPRESSA NO ART. 34, 



DE SEU ESTATUTO SOCIAL ACERCA DA CONVOCAÇÃO DE 
NOVA  ASSEMBLÉIA  -  INEXISTÊNCIA  DE  REELEIÇÃO  - 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DA  REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL - OBSERVNCIA AO DISPOSTO NO ART. 13, INC. 
I, DO CPC - NÃO COMPROVAÇÃO - HIPÓTESE DE EXTINÇÃO 
DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO MERITÓRIA - ART. 267, INC. 
IV, DO CPC - ANULAÇÃO DA SENTENÇA SINGULAR QUE SE 
IMPÕE  -  AUSÊNCIA  DE  PRESSUPOSTO  PROCESSUAL  DE 
VALIDADE  -  EXTINÇÃO  DO  FEITO  SEM  APRECIAÇÃO 
MERITÓRIA  -  PRELIMINAR  ACOLHIDA  -  RECURSO 
CONHECIDO  E  PROVIDO.  (ACÓRDÃO:  20118132  APELAÇÃO 
CÍVEL 0111/2011 PROCESSO: 2011200269 RELATOR: DES. OSÓRIO 
DE ARAÚJO RAMOS FILHO)

Examinando  caso  semelhante,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça 
decidiu:

“PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO 
ORDINÁRIA  VISANDO  À  COMPENSAÇÃO  DE  VALORES 
RECOLHIDOS  A  TÍTULO  DE  FINSOCIAL.  INDEFERIMENTO 
LIMINAR  DA  PETIÇÃO  INICIAL.  NÃO  ATENDIMENTO  DA 
DETERMINAÇÃO  JUDICIAL  DE  EMENDA  À  INICIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 284, DO CPC. EXTINÇÃO DO FEITO SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO. FALTA DE REGULARIZAÇÃO DA 
REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  INTIMAÇÃO  REALIZADA 
VIA  DIÁRIO  DE  JUSTIÇA.  PRESCINDIBILIDADE  DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL. INAPLICAÇÃO DO ART. 284,  §  1º  DO 
CPC. HIPÓTESE FÁTICA DIVERSA. 1.  O art. 284, do CPC, prevê 
que  "Verificando  o  juiz  que  a  petição  inicial  não  preenche  os 
requisitos exigidos nos arts. 282 e 283, ou que apresenta defeitos e 
irregularidades  capazes  de  dificultar  o  julgamento  de  mérito, 
determinará que o autor a emende, ou a complete, no prazo de 10 
(dez) dias. Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência, o 
juiz  indeferirá  a  petição  inicial."  2. A  falta  da  correção  da 
capacidade  processual  (art.  37,  §  único  do  CPC),  pressuposto  de 
existência da relação jurídica, bem como de juntada de planilha de 
cálculos  atualizada  na  fase  executória  pela  parte  devidamente 
intimada (fls. 104), importa na extinção do feito sem julgamento do 
mérito, independentemente de citação pessoal da autora, por não se 
tratar de hipótese de abandono da causa (art. 267, III do CPC), que a 
reclama.  3.  In  casu,  consta  dos  autos  que  a  parte  autora  restou 
devidamente intimada nos termos da decisão acostada às fls.  104 
dos autos, in verbis: "Traga a parte autora, em dez dias, planilha de 
cálculos atualizada, para comprovar que o valor atribuído à causa 
corresponde ao efetivamente pleiteado. Regularize a parte autora a 
representação, considerando que a procuração de fls. 17 não indica 
quem  está  assinando  pela  empresa  autora.  Não  havendo 
manifestação  neste  sentido,  voltem-me  os  autos  conclusos  para 



sentença." 4. Sobressai da doutrina de Nelson Nery, ao comentar o 
art. 267, inciso IV do CPC, acerca da ausência de pressupostos de 
constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, o que 
se  segue:  "IV:  32.Casuística:  Capacidade  postulatória.  Direito  de 
Petição:  'O  direito  de  petição,  previsto  na  CF  5º,  XXXIV,  'a',  não 
representa a garantia do próprio interessado postular em juízo, em 
nome próprio.  Para  isso,  há  de  estar  devidamente  habilitado,  na 
forma  da  lei.  Não  é  possível,  com  fundamento  nesse  direito, 
garantir  à  parte  vir  a  juízo  sem  a  presença  de  advogado.  São 
distintos  o  direito  de  petição  e  o  de postular  em juízo.  Processo 
extinto por ausência dos pressupostos de constituição válido (CPC 
267 IV) - (STF 1ª Turma - Pet 825-1 - BA, rel. Ministro Ilmar Galvão, 
j.  17.12.1993,  DJU 3.2.1994,  p.  787)."(In,   Código de Processo Civil 
Comentado, Editora Revista dos Tribunais, 9ª Edição, pág. 438)" 5. 
Destarte, em não sendo hipótese de incidência dos incisos II e III, 
do  supracitado  dispositivo  legal,  resta  dispensada  a  intimação 
pessoal  da  parte,  porquanto  suficiente  a  intimação  do  advogado 
para a apresentação da procuração judicial. 6.  Agravo Regimental 
desprovido”.1 

Desta forma, não tendo a procuradora da autora poderes para 
representá-la no feito, tampouco atendido a intimação para saneamento do vício, a 
extinção do processo é medida que se impõe, a teor do que dispõem os arts. 13, 37, 
parágrafo único, e 267, inc. IV, e § 3º, todos do Código de Processo Civil. 

Expostas estas razões, conheço de ofício da matéria (CPC, art. 
267, § 3º), para anular o processo e extingui-lo, sem resolução do mérito (CPC, art. 
267, IV), restando prejudicado o recurso voluntário do HSBC Bank Brasil S/A.

Custas e honorários, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o 
valor da causa, por conta da autora. Todavia, considerando ser ela beneficiária da 
justiça gratuita, suspendo o pagamento das referidas verbas, nos termos do art. 12, da 
Lei nº 1.060/50.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 25 de agosto de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado

1 STJ - AgRg no AgRg nos EDcl no REsp 723.432/RJ -Rel. Min. Luiz Fux – T1 – j. 04/03/2008 - DJe 05/05/2008.


